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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ E OUTRO(S) - CE018311
AGRAVADO : MARÍLIA PEREIRA NOGUEIRA
ADVOGADOS : CLAILSON CARDOSO RIBEIRO - CE013125
  APARECIDA ERIKA DE MENESES DANTAS - CE016271
  GISELE GONÇALVES DE ALBUQUERQUE - CE024937

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  DECISÃO JUDICIAL.  
TRÂNSITO EM JULGADO. POSTERIOR DESCONSTITUIÇÃO.
BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. DESCABIMENTO.  
1. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de 
lei federal apontado no recurso especial, há falta do 
prequestionamento, o que faz incidir in casu o óbice da Súmula 282 
do STF.
2. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para se 
reconhecer o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do 
CPC, na via do especial, impõe-se ao recorrente a indicação de 
contrariedade do art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu in casu.
3. É incabível a devolução de valores recebidos de boa-fé por força 
de decisão judicial transitada em julgado, ainda que ela seja 
posteriormente desconstituída. Precedentes. 
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  DECISÃO JUDICIAL.  
TRÂNSITO EM JULGADO. POSTERIOR DESCONSTITUIÇÃO.
BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. DESCABIMENTO.  
1. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de 
lei federal apontado no recurso especial, há falta do 
prequestionamento, o que faz incidir in casu o óbice da Súmula 282 
do STF.
2. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para se 
reconhecer o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do 
CPC, na via do especial, impõe-se ao recorrente a indicação de 
contrariedade do art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu in casu.
3. É incabível a devolução de valores recebidos de boa-fé por força 
de decisão judicial transitada em julgado, ainda que ela seja 
posteriormente desconstituída. Precedentes. 
4. Agravo interno desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO CEARÁ 

contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 423/426, em que conheci do agravo 

para não conhecer do recurso especial em virtude da incidência das Súmulas 282 do STF 

e 83 do STJ.

Aduz a parte agravante que suficiente o manejo de aclaratórios na 

origem para afastar a aplicação do primeiro óbice aludido, bem como que há contexto
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 fático diverso a afastar a incidência da Súmula 83 do STJ, reiterando, no ponto, a tese de 

que a parte adversa não seria beneficiária de julgado coletivo.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada a 

fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Com efeito, consoante explicitado no decisum ora recorrido, no que 

toca à suposta contrariedade aos arts. 884 do Código Civil e 502 do CPC/2015, registre-

se que o presente apelo nobre carece do requisito constitucional do prequestionamento.

Conquanto não seja exigida a menção expressa do dispositivo de lei 

federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte de 

origem tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente. Esse é o 

entendimento pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 do STF, in verbis: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada."

Note-se que o Código de Processo Civil/2015 trouxe nova 

disciplina acerca do prequestionamento. Em seu bojo, inovou o legislador ao introduzir o 

art. 1.025 do CPC/2015, que consagrou o chamado "prequestionamento ficto", ao 

prescrever, in verbis:

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos 
de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

 

Ocorre que esta Corte tem entendido que o acolhimento do 

prequestionamento ficto de que trata o aludido dispositivo, na via do especial, exige do 

recorrente a indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, "para que se possibilite ao 

Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 

(AgInt no AREsp 1.067.275/RS, rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda 

Turma, julgado em 03/10/2017, DJe 13/10/2017; e AgInt no REsp 1.631.358/RN, rel. 
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Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).

No caso dos autos, a parte recorrente não atendeu à exigência, 

não indicando a preliminar de negativa de prestação jurisdicional.

Ademais, esta Corte tem o entendimento de que é incabível a 

devolução de valores recebidos de boa-fé por força de decisão judicial transitada em 

julgado, ainda que ela seja posteriormente desconstituída. Nessa esteira:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO LEGAL. ARTS. 102, § 2º, DA 
CF/1988 E 28 DA LEI 9.868/1999. CONTROLE ABSTRATO DE 
CONSTITUCIONALIDADE. EFEITO VINCULANTE. ADI 1.797/PE. 
LIMITE DAS DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. CONVERSÃO EM 
URV.
1. Trata-se de Ação Rescisória movida pela União contra decisão proferida em 
Agravo de Instrumento que conheceu de Recurso Especial para reformar o 
acórdão do Tribunal de origem e julgar improcedentes os Embargos à 
Execução, mantida pelo colegiado em Agravo Regimental e em Embargos de 
Declaração.
(...) 8. Quanto à devolução dos valores, a jurisprudência do STJ se firmou no 
sentido de que a natureza alimentar das verbas e a boa-fé objetiva do servidor 
no recebimento dos pagamentos oriundos de decisão judicial transitada em 
julgado tornam irrepetíveis as quantias recebidas. A propósito: AgRg no 
AREsp 820.594/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 1º.3.2016; AgRg no AREsp 254.336/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19.4.2018; e AR 4.160/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 29.9.2015.
9. Ação Rescisória parcialmente procedente.
(AR 4.747/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/12/2019, DJe 19/06/2020).
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS EM 
DECORRÊNCIA DE SENTENÇA DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO 
RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DE BOA FÉ.
1. A decisão agravada foi publicada na vigência do CPC/1973. Deve, assim, 
incidir o teor do Enunciado Administrativo n. 2/STJ. (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Conforme decidido no EREsp 1.086.154/RS, da relatoria da Ministra Nancy 
Andrighi, julgado na Corte Especial, não há que se falar em devolução de 
valores pagos em decorrência de sentença definitiva, haja vista a existência 
de boa fé do recebedor e da estabilização da expectativa.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 254.336/RS, Relator 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/04/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MAGISTRADOS. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. AÇÃO RESCISÓRIA. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA 
DAS ALEGAÇÕES.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo Regimental na Ação Rescisória interposto 
pela União contra a decisão que indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da 
tutela, o qual objetivava a suspensão da obrigação de fazer e do processo de 
execução, inclusive a suspensão do pagamento de precatórios cujo valor 
poderia ser levantado a qualquer momento, já que estava disponível desde o 
dia 23.3.2010, até o julgamento final da presente Ação Rescisória.
2. Já na Ação Rescisória, o que se busca é justamente desconstituir essas 
decisões judiciais que garantiram o pagamento aos magistrados das verbas 
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remuneratórias decorrentes de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - 
VPNI (décimos/quintos incorporados).
3. O STJ, acompanhando orientação da Suprema Corte, firmou o entendimento 
de que a percepção, por juízes ex-servidores, das mencionadas parcelas 
remuneratórias incorporadas antes do ingresso na magistratura, não é devida, 
por falta de previsão específica na Loman, bem como por não haver direito 
adquirido a regime jurídico remuneratório.
4. Este Tribunal Superior também se consolidou no sentido de, em virtude da 
natureza alimentar, não ser devida a restituição dos valores que, por força de 
decisão transitada em julgado, forem recebidos de boa-fé, ainda que 
posteriormente tal decisão tenha sido desconstituída em ação rescisória. (AgRg 
no Ag 1310688/DF, Primeira Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
DJe de 2.2.2011).
5. Portanto, em atenção à compreensão firmada pelo Pretório Excelso e à 
possibilidade de dano de difícil reparação, ante o entendimento de que 
vantagens de natureza alimentar não devem ser devolvidas, notadamente 
quando o seu pagamento decorrer de provimento judicial transitado em 
julgado, considero presentes os requisitos necessários à antecipação dos efeitos 
da pretensão rescisória.
6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 1.400.492/DF, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
24/06/2014).

In casu, o aresto hostilizado não diverge da orientação aludida.

Aplica-se na hipótese a Súmula 83 do STJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.966.918 / CE
Número Registro: 2021/0266595-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0622523-17.2020.8.06.0000 06225231720208060000

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ E OUTRO(S) - CE018311
AGRAVADO : MARÍLIA PEREIRA NOGUEIRA
ADVOGADOS : CLAILSON CARDOSO RIBEIRO - CE013125

APARECIDA ERIKA DE MENESES DANTAS - CE016271
GISELE GONÇALVES DE ALBUQUERQUE - CE024937

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ E OUTRO(S) - CE018311
AGRAVADO : MARÍLIA PEREIRA NOGUEIRA
ADVOGADOS : CLAILSON CARDOSO RIBEIRO - CE013125

APARECIDA ERIKA DE MENESES DANTAS - CE016271
GISELE GONÇALVES DE ALBUQUERQUE - CE024937

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 25 de outubro de 2022
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